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Assunto: Proposta de 2.ª alteração simplificada do Plano Diretor Municipal de Almada para a 
redefinição do uso do solo em áreas específicas abrangidas por Espaço-canal, decorrente da 
caducidade da reserva de solo afeta à execução de infraestruturas urbanísticas 

 

Proposta Nº 2026-243-DPT 

 
 
 

Pelouro: ADMINISTRAÇÃO GERAL, CANDID. DE FINAN., AUT. VETERINÁRIA, AUDIT. 

C. INTERNO, ASSU. JURÍDICOS FISC., INFRA. OBRAS MUNICIPAIS, ESP. VERDES, PLAN. 
ADMIN. URBANÍSTICA, I. AMBIENTAL, CLIMA E SUST. E CULTURA 

 
 

Serviço Emissor: Planeamento Urbanístico 

 
 

Processo Nº 1/92 PDM (DAM)  

 
 
 

CONSIDERANDO QUE: 
 

1. O artigo 18.º da Lei de Bases Gerais da Política Pública de Solos, Ordenamento do Território e 

Urbanismo (“LBGPPSOTU”), aprovada pela Lei n.º 31/2014, de 30 de maio, veio determinar a 

obrigação dos municípios declararem a caducidade da reserva de solo para infraestruturas 

urbanísticas, equipamentos e espaços verdes e outros espaços de utilização coletiva, que tenha 

por objeto propriedade privada que não seja adquirida pela Administração Pública no prazo 

estabelecido no plano territorial ou no instrumento de programação ou no prazo subsidiário de 

5 anos. 

2. Este novo prazo estabelecido pela lei conta-se da entrada em vigor da norma que o estabeleceu, 

nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 297.º do Código Civil. 

3. Nas situações em que ocorra a caducidade da reserva de solo, os municípios são obrigados a 

proceder à redefinição do uso do solo, salvo se o plano territorial vigente tiver previsto o regime 

do uso do solo supletivamente aplicável, conforme estabelece o n.º 7 do artigo 154.º do Regime 

Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (“RJIGT”), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

80/2015, de 14 de maio. 

4. A previsão, pelo Plano Diretor Municipal de Almada (“PDMA”), ratificado pela Resolução do 

Conselho de Ministros nº 5/97, de 14 de janeiro de 1997, de espaços-canal correspondentes a 

infraestruturas urbanísticas que não existiam à data da sua entrada em vigor e que, ainda, 

careciam de ser executadas na sua vigência, constituiu uma reserva de solo. 
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5. A reserva de solo encontra-se prevista no PDMA através da delimitação de Espaços-canal 

correspondentes a infraestruturas não existentes, em Carta de Ordenamento e da respetiva 

regulamentação em Regulamento do PDMA nos artigos 119.º a 123.º. 

6. O PDMA não especifica o uso do solo supletivamente aplicável às áreas abrangidas por Espaço-

canal, estando o município obrigado a proceder à redefinição do uso do solo desses espaços 

pelos processos legalmente previstos, em sede de dinâmica dos planos territoriais. 

7. A redefinição do uso do solo já se encontra a ser realizada no âmbito do processo de revisão do 

PDMA, contudo, perante situações concretas para as quais existem já pretensões específicas de 

aproveitamento do bem, justifica-se o recurso a um procedimento mais célere de alteração 

simplificada do PDMA. 

8. No contexto do exposto no ponto anterior, a redefinição do uso do solo foi parcialmente 

realizada através da Alteração Simplificada do Plano Diretor Municipal de Almada, publicada pelo 

Aviso n.º 23693/2024/2, Diário da República 2ª série, n.º 207, de 24 de outubro de 2024. 

9. Os espaços que são objeto de redefinição do uso do solo mediante alteração simplificada do 

PDMA encontram-se cartografados na planta anexa. 

10. As restantes áreas abrangidas atualmente por Espaços-canal que constituem reservas de solo 

serão objeto de redefinição do uso do solo no âmbito do processo de revisão do PDMA. 

11. O procedimento de alteração simplificada, nos termos do artigo 123.º do RJIGT, deverá iniciar-

se com uma deliberação da Câmara Municipal a determinar o procedimento de alteração 

simplificada, a que se segue:  

­ A publicitação e divulgação da proposta a consulta pública, para a apresentação de 

reclamações, observações ou sugestões, por um prazo mínimo de 20 dias;  

­ A reformulação dos elementos do plano na parte afetada após ponderação das participações 

analisadas; 

­ A submissão da proposta de alteração simplificada a parecer não vinculativo da Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo; 

­ A sua aprovação pela Assembleia Municipal de Almada, sob proposta da Câmara Municipal 

de Almada. 

 

Assim, PROPÕE-SE que a Câmara Municipal de Almada delibere: 
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1. Atenta a caducidade da reserva de solo e ao abrigo da atribuição em matéria de 

ordenamento do território e urbanismo conferida ao Município, na alínea n) do n.º 

2 do artigo 23.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e ainda nos termos da 

alínea a) do n.º 1, n.º 2 e n.º 3 do artigo 123.º do RJIGT, o início do procedimento 

de alteração simplificada do Plano Diretor Municipal de Almada, para as áreas a 

redefinir o uso do solo, conforme proposta integradora composta por Memória 

Descritiva e Carta de Ordenamento – 2ª Alteração Simplificada do Plano Diretor 

Municipal de Almada: proposta para a redefinição do uso do solo em áreas 

abrangidas por Espaço-canal decorrentes da caducidade da reserva de solo, 

anexas à presente Proposta; 

 

2. Determinar, nos termos do n.º 3 do artigo 123.º do RJIGT, a abertura de um 

período de consulta pública de 20 dias, a contar após o dia seguinte da publicação 

do aviso em Diário República, para a apresentação de reclamações, observações 

sobre a proposta de alteração simplificada, a qual se encontrará disponível para 

consulta: 

• Nas instalações dos serviços técnicos da Câmara Municipal de Almada – 

Avenida D. Nuno Álvares Pereira 67 – 2800-181 Almada, no horário de 

expediente (entre as 9h e as 15h); 

• Na página eletrónica da Câmara Municipal de Almada (www.cm-almada.pt). 

 

3. Concluído o período de consulta pública, e respetiva análise e eventual 

conformação da proposta, remeter a proposta de alteração simplificada do Plano 

Diretor Municipal de Almada para parecer não vinculativo da Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Territorial de Lisboa e Vale do Tejo, nos termos 

do disposto no n.º 11 do artigo 123.º do RJIGT. 

 

 

Anexos:  

1 – Planta com os espaços a que se aplica a alteração simplificada. 

http://www.cm-almada.pt/
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2– Proposta Integradora: Memória descritiva e Carta de Ordenamento – 2ª Alteração 

simplificada do Plano Diretor Municipal de Almada: proposta para a redefinição do uso do solo 

em áreas abrangidas por Espaço-canal decorrentes da caducidade da reserva de solo. 
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